PARECER Nº 495, DE 2018
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 919, DE 2016
De autoria do Nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe tem o propósito de obrigar farmácias e drogarias do Estado de São Paulo a manter recipientes para a coleta de medicamentos, cosméticos, insumos farmacêuticos e correlatos, deteriorados ou com prazo de validade expirado, e dá outras providências.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 189ª a 191ª Sessões Ordinárias, de 19 a 21 de dezembro de 2016, e a 1ª e 2ª Sessões Ordinárias, de 02 a 03 de fevereiro de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo então parecer favorável.

Na sequência do processo legislativo, cabe agora a este Colegiado analisar a matéria no mérito, de acordo com o previsto no § 11 do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado desta Casa.

A propositura pretende obrigar os estabelecimentos farmacêuticos do Estado a colocar à disposição dos clientes recipientes para a coleta de medicamentos, cosméticos, insumos farmacêuticos e correlatos, deteriorados ou com prazo de validade expirado. Tal obrigação não é excêntrica ao nosso direito positivo, já que poderia ser facilmente deduzida dos deveres inerentes à chamada “logística reversa”, princípio adotado plenamente entre nós pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei Federal n. 12.305, de 2 de agosto de 2010.
A Lei da PNRS define logística reversa como sendo o “instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada” (art.3°, XII).

Conforme Maria Beatriz Oliveira da Silva e Luiza Rosso Mota,
“Por trás do conceito de logística reversa está em questão o chamado ciclo de vida do produto, que não termina com o ato do consumo. Na logística reversa, mais do que uma responsabilidade do “berço ao túmulo”, pode-se falar de uma responsabilidade do “berço ao berço”, visto que o produto deve retornar à sua fonte para ser reaproveitado em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou, ainda, receber outra destinação final ambientalmente adequada
(...) O que se pode observar é que no caso dos resíduos sujeitos à logística reversa, no âmbito da legislação brasileira, há diversas obrigações para a cadeia produtiva (fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes), como a divulgação de informações relativas a como evitar, reciclar e eliminar resíduos associados aos seus produtos, bem como, o recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, e, ainda, a obrigação de dar destinação final ambientalmente adequada.” (E-Lixo: A responsabilidade pós-consumo do produtor pela logística reversa dos resíduos eletroeletrônicos no Brasil. Texto disponível na internet: http://coral.ufsm.br/congressodireito/anais/2013/5-8.pdf).

Da interpretação sistemática da lei, percebe-se que a “logística reversa” é expressão do princípio da responsabilidade compartilhada, que a Lei Federal n. 12.305 define como “o conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos” (art. 3º, XVII). Princípio que se exprime também na Lei Estadual n. 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos, especialmente por meio do art. 2º, II, que trata da “gestão integrada e compartilhada dos resíduos sólidos por meio da articulação entre Poder Público, iniciativa privada e demais segmentos da sociedade civil” e do art. 2º, X, que prescreve “a responsabilidade dos produtores ou importadores de matérias-primas, de produtos intermediários ou acabados, transportadores, distribuidores, comerciantes, consumidores, catadores, coletores, administradores e proprietários de área de uso público e coletivo e operadores de resíduos sólidos em qualquer das fases de seu gerenciamento” (grifos nossos).

Sendo assim, a obrigação que se pretende instituir por meio do presente projeto se conforma perfeitamente aos princípios da política de resíduos sólidos vigente, seja no âmbito nacional, ou no âmbito estadual.

Poder-se-ia objetar que, ao instituir a logística reversa por meio de lei e de forma apenas parcial, já que atingindo apenas um dos elos da cadeia, os comerciantes, a presente proposição viola de fato diretrizes estabelecidas na Lei da PNRS e ratificadas pelo regulamento constante do Decreto Federal n. 7.404, de 23 de dezembro de 2010.

Efetivamente, nos termos da PNRS, a logística reversa poderia ser introduzida em cada setor por simples regulamento, desde que ouvido o Comitê Orientador, a quem cabe pronunciar-se sobre a viabilidade técnica e econômica do processo, ou então, por meio de acordo setorial, isto é, de um ato de natureza contratual. Ao adiantar-se ao Poder Executivo e instituir a logística reversa por meio de norma legal, o legislador deixa de ouvir o Comitê Orientador, correndo, assim, o risco de comprometer o processo em seus aspectos econômicos e técnicos.

No entanto, da simples leitura do texto em exame, fica patente que, na sua elaboração, o Autor considerou tais reparos e escudou-se em informações e estudos que nos permitem afastá-los de pronto, concluindo sem receio que nada se opõe à introdução da presente proposição no ordenamento jurídico paulista.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 919, de 2016.
a) Milton Leite Filho – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8/5/2018.

a) Roberto Tripoli – Presidente
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